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Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 5235/2007

Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
nos serviços administrativos desta Delegação Regional a lista de anti-
guidade dos funcionários do quadro de pessoal da Delegação Regional
da Cultura do Algarve reportada a 31 de Dezembro de 2006.

Nos termos do artigo 96.o do referido diploma, os interessados
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2007. — O Delegado Regional, Gonçalo
Couceiro.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 5470/2007

Por despacho do subdirector do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo de 2 de Janeiro de 2007, por delegação, Dinah
Maria de Oliveira Martins, técnica superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, a exercer funções correspondentes à car-
reira de técnico superior de arquivo, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, foi provida por reclassificação
na categoria de técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica
superior de arquivo, escalão 1, índice 400, em lugar vago do mesmo
quadro de pessoal, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

16 de Fevereiro de 2007. — O Subdirector, José Carlos Nascimento.

Despacho (extracto) n.o 5471/2007

Por despacho de 24 de Janeiro de 2007 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, foi Sandra
Isabel Camacho Borrefo Mosca, assistente administrativa, da carreira
de assistente administrativo, do quadro do pessoal do Arquivo Distrital
de Beja, nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal, da mesma carreira e quadro.

7 de Março de 2007. — O Subdirector, José Carlos Nascimento.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 578/2007

Contrato-programa, celebrado aos 15 dias do mês de Janeiro de 2007,
para conclusão da instalação da Biblioteca Municipal de Mortágua,
autorizado por despacho de 12 de Janeiro de 2007 do director
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Entre o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abrevia-
damente designado por IPLB, instituto público com autonomia admi-
nistrativa, sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colectiva
n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088
Lisboa, representado pelo seu director, Jorge Manuel Martins, e pelo
subdirector, Luís Guilherme Couto Raposo, na qualidade de primeiro
outorgante, nos termos do artigo 6.o, n.os 1, alínea b), e 4 do Decre-
to-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril, e o município de Mortágua, pessoa
colectiva n.o 506855368, com sede em Mortágua, representado pelo
presidente da Câmara, Afonso Sequeira Abrantes, em exercício de
funções desde 30 de Outubro de 2005, com competência própria para
o acto, na qualidade de segundo outorgante;

Considerando que:

a) Em 28 de Novembro de 2000, foi celebrado entre o Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas e a Câmara Municipal de Mor-
tágua um contrato-programa com vista à instalação da Biblioteca de
Mortágua com a duração de quatro anos;

b) O referido período revelou-se insuficiente para proceder à exe-
cução dos objectivos então definidos, tendo ficado por cumprir as
vertentes relativas a estudos, fundos documentais e informática, cons-
tantes do contrato referido na alínea anterior;

c) O contrato-programa referenciado na alínea a) estabelecia na
sua cláusula 17.a que o processo de informatização da Biblioteca seria
objecto de um documento autónomo — projecto informático —, onde
seriam descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar;

d) A Câmara Municipal de Mortágua apresentou ao IPLB um pro-
jecto informático, o qual foi aprovado por este Instituto;

e) Importa celebrar novo contrato-programa que visa dar conti-
nuidade ao projecto de cooperação técnica e financeira já iniciado
entre ambas as partes, no sentido da conclusão da instalação da Biblio-
teca Municipal de Mortágua, nomeadamente no que concerne à sua
informatização:

Tendo por pressupostos os considerandos acabados de enunciar,
é celebrado, de boa fé e reciprocamente aceite, este contrato-
-programa, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 111/87, de 11
de Março, e em conformidade com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, o qual se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

O presente contrato-programa tem por objectivo regulamentar as
relações entre as partes que o subscrevem, relativamente à conclusão
da instalação da Biblioteca Municipal de Mortágua, no que respeita
às componentes estudos, fundos documentais e informática, nos ter-
mos das peças documentais que integram o contrato-programa cele-
brado em 28 de Novembro de 2000, a saber:

a) Programa de apoio às bibliotecas públicas de 1998;
b) Projecto de execução, aprovado pelo IPLB em 19 de Maio de

2000;
c) Projecto informático, aprovado pelo IPLB em 28 de Dezembro

de 2002.

Cláusula 2.a

1 — O quadro da execução financeira do presente contrato é o
que consta do anexo n.o 1, do qual faz parte integrante.

2 — O quadro da execução financeira decorrente do contrato-
-programa celebrado em 28 de Novembro de 2000 é o que consta
do anexo n.o 2, o qual faz parte integrante do presente contrato.

3 — A execução do projecto informático deverá cumprir as orien-
tações estabelecidas no documento de apoio à elaboração dos pro-
jectos informáticos e respeitar o cronograma aprovado pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 3.a

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial, quer em sede de exe-
cução física ou financeira, no que respeita à conclusão da instalação
da Biblioteca e ao projecto informático, deve ser previamente sub-
metida ao primeiro outorgante para efeitos de aprovação expressa,
sendo-lhe reconhecida igualmente a faculdade de acompanhar a sua
execução.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

Cláusula 4.a

Ambos os outorgantes acordam em proceder, em conjunto, à análise
das acções necessárias ao desenvolvimento da Biblioteca.

Cláusula 5.a

O segundo outorgante reconhece ao primeiro outorgante o direito
de acompanhar e fiscalizar a conclusão da instalação da Biblioteca
e a execução do projecto informático.

Cláusula 6.a

As partes acordam em considerar já cumpridas as obrigações rela-
tivas à componente obra de construção civil e equipamento, prevista
no contrato celebrado em 28 de Novembro de 2000.

Cláusula 7.a

1 — As partes acordam em alterar a verba referente à rubrica infor-
mática, estabelecida na cláusula 15.a do contrato-programa celebrado
em 28 de Novembro de 2000, para o montante de E 73 839, valor
considerado elegível no âmbito do projecto informático aprovado pelo
primeiro outorgante.

2 — Ao valor referido no número anterior é deduzida a importância
de E 67 478, correspondente às obrigações já cumpridas no contrato
anterior, relativas à mesma componente.

Cláusula 8.a

1 — O co-financiamento por parte do primeiro outorgante corres-
ponde a 50 % do valor global susceptível de comparticipação, excluindo
o IVA, nos termos do anexo n.o 1 deste contrato-programa.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas a estudos, à
aquisição de fundos documentais, hardware e software.




